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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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As grandes manifestações reali-
zadas no transcorrer de 2017, com destaque 
para a histórica greve geral de 28 de abril, 
conseguiram impedir a votação da reforma 
da Previdência até este momento. 

Esta reforma, uma das principais 
metas do governo Temer, é um dos poucos 
ataques à população que ainda não se con-
cretizaram. Medidas importantes, reclama-
das pelos grandes grupos econômicos que 
financiaram o golpe em 2016, já foram apro-
vadas: o congelamento dos investimentos 
públicos por 20 anos (teto de gastos), a reforma traba-
lhista, a ampliação da terceirização, a reforma do ensi-
no médio, a entrega do pré-sal (a R$ 1 centavo o litro!), 
entre outros. Todos esses ataques foram financiados 
com bilhões de reais de dinheiro público em emendas 
parlamentares, liberadas pelo Executivo para “con-
vencer” deputados e senadores. 

Em pleno ano eleitoral, Temer sabe que o li-
mite para aprovar a reforma da Previdência em 2018 
é em fins de fevereiro e início de março. Para tanto, 
como se trata de Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC 287/16), são necessários dois terços dos votos na 
Câmara Federal (308 votos) de um total de 513 depu-
tados, em dois turnos de votação. Depois, a reforma 
iria para o Senado, onde precisa obter 49 dos 81 vo-
tos. Mesmo entre seus apoiadores, que são maioria 

Segunda, 19/02 é 
Dia de Manifestações e Paralisações 

Contra a Reforma da Previdência! 
Vamos defender nossos direitos

no Congresso, o governo sabe que muitos têm medo 
de votar a favor da reforma agora e perder as eleições 
neste ano.

Mas também tem muita pressão do “mer-
cado”, ou seja, dos grandes bancos e seguradoras, 
ávidos por abocanhar o rico filão da previdência. Por 
isso, o governo ainda mantém a intenção de votar a 
reforma em fevereiro, deixando em aberto uma data 
entre 19 e 28/2.

19/2 é dia de luta em todo o Brasil
As centrais sindicais – CUT, CGT, CSP Con-

lutas, Intersindical e outras – estão convocando os 
trabalhadores a fazer de 19/2 um grande Dia de Ma-
nifestações e Paralisações Contra a Reforma da Previ-
dência. O sucesso deste dia será decisivo para brecar-
mos de vez, ao menos neste ano, os ataques aos nossos 
direitos à aposentadoria. 

Várias categorias já estão aprovando parali-
sação neste dia, como é o caso dos motoristas de ôni-
bus da Grande São Paulo, metalúrgicos do ABC, pro-
fessores municipais de SP. 

Além das paralisações, haverá panfletagens e 
manifestações em todo o país. Na cidade de São Pau-
lo, já está marcado um grande ato unificado na Av. 
Paulista, no vão livre do MASP, a partir das 16h.

Participe na sua cidade
O sucesso do dia 19/2 é determinante para 

barrarmos a votação da reforma da Previdência no 
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Congresso. E essa batalha decisiva dependerá do en-
volvimento de cada um e cada uma, da disposição de 
luta de todos e todas. 

A Adunesp e o Fórum das Seis fazem parte 
do Fórum do Funcionalismo Paulista, que está organi-
zando as atividades do dia 19/2 no estado de São Pau-
lo. A orientação aos servidores docentes e técnico-ad-
ministrativos das universidades estaduais paulistas e 
do Centro Paula Souza é que procurem se integrar às 
atividades do seu município/região. 

Se você é da Grande SP, a dica é participar do 
ato na Av. Paulista, às 16h. Se é do interior ou Baixa-
da Santista, procure se informar sobre as atividades 
agendadas pelas categorias e se integre na sua região.

Informe sobre as atividades em sua unida-
de/município pelo e-mail imprensa@adunesp.org.br. 
Depois, envie fotos e detalhes pelo mesmo e-mail.

Grandes devedores
Segundo dados do relatório final da Comis-

são Parlamentar de Inquérito (CPI) da Previdência, 
apresentado no Senado em 23/10/2017, as grandes 
empresas devem R$ 450 bilhões à Previdência. “Os 
casos emblemáticos de sonegação que recorrente-
mente são negligenciados por ausência de f﻿iscalização 
e meios eficientes para sua efetivação são estarrece-
dores e representam um sumidouro de recursos de 
quase impossível recuperação em face da legislação 
vigente”, diz o texto da CPI.

Sobre a farsa do déficit, confira a reveladora 
entrevista da economista Maria Lúcia Fattorelli em: 
https://www.youtube.com/watch?v=e_gaIfADa6w

Pressão sobre os parlamentares
Para enviar mensagens automaticamen-

te para todos os deputados federais, é bem fácil. 
Acesse o link abaixo e veja como fazer. Neste momen-
to, todo tipo de pressão é muito útil!

https://napressao.org.br/campanha/reforma-da-previdencia

O que prevê a reforma 
da Previdência

Idade mínima
- Trabalhadores privados (urbanos) e servidores pú-
blicos: 62 anos para mulheres e 65 para homens. As 
exceções são professores (60 anos), policiais e quem 
trabalha em “ambientes nocivos à saúde” (55 anos). 
Para pessoas com deficiência, não há idade mínima.

Tempo mínimo de contribuição
- Trabalhador privado (aqui também se encaixam os 
servidores celetistas): 15 anos (para a aposentadoria 
parcial).
- Servidor: 25 anos para a aposentadoria parcial.

Cálculo da aposentadoria
- Se aposentar-se com 15 anos de contribuição (res-
peitando a idade mínima), o trabalhador privado 
receberá 60% da média das suas contribuições. Esse 
percentual vai aumentando lentamente, e só será de 
100% da média após 40 anos de contribuição.
- No caso do servidor público, se tiver a idade mí-
nima e 25 anos de contribuição, já poderá se apo-
sentar, mas com um benefício de 70% da média das 
contribuições que fez ao longo da vida, limitado ao 
teto. Para chegar aos 100%, também precisará con-
tribuir 40 anos. O texto é nebuloso e deixa dúvidas 
sobre como ficariam os direitos dos servidores – em 
relação à integralidade e à paridade – que ingressa-
ram antes de 2003.

Pensão por morte
	 A nova versão da reforma mantém o limite 
de 2 salários mínimos para quem acumular pensão 

por morte e aposentadoria. A pensão por morte dei-
xa de ser integral, passando a 50% do valor do bene-
fício do segurado falecido + 10% por dependente.

Servidores são os mais atacados
	 Os servidores públicos são os mais prejudi-
cados com a reforma. A campanha mentirosa que 
o governo paga para veicular na grande imprensa 
procura mostrá-los como “privilegiados” em rela-
ção aos que trabalham na iniciativa privada. Mas 
não diz que:
1) Os servidores que ingressaram depois de 2003 já 
não têm direito à integralidade e nem à paridade 
(mesmo salário da ativa ao se aposentar);
2) Os servidores já estão submetidos à idade mínima 
para se aposentar: 60 anos para homens e 55 para 
mulheres. A exceção é para os professores (5 anos 
menos);
3) Os servidores não têm Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) ao se aposentar, direito 
garantido na iniciativa privada.

mailto:imprensa@adunesp.org.br
https://www.youtube.com/watch?v=e_gaIfADa6w
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